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INQUÉRITO POLICIAL
Fases da persecução penal:

· 1ª fase: Inquérito policial.

· 2ª fase: Processo

1 - CONCEITO

- “É o conjunto de diligências realizadas pela polícia judiciária para a apuração de uma infração penal e de sua autoria, a fim de que o titular possa ingressar em juízo” (Fernando Capez, Curso de Processo Penal).

- Polícia judiciária (artigo 4º do CPP): polícia civil (artigo 144, §4º da CF/88).
· Função repressiva: atua após a prática da infração.

· Órgão auxiliar da Justiça.
2 – FINALIDADE

- A apuração da existência de infração penal e da respectiva autoria para servir de base à ação penal ou às providências cautelares (ex.: pedido de prisão preventiva, arresto, seqüestro etc.).

3 – INQUÉRITOS EXTRAPOLICIAIS (CPP, artigo 4º, § único)

- Exemplos:

· Inquéritos Policiais Militares (IPM).

· Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI): artigo 58, § 3º da CF; Lei 1.579/52.

· Inquérito civil público: instaurado pelo Ministério Público para colher elementos para a propositura de ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (artigo 129, III da CF), podendo apurar a existência de crime conexo ao objeto da investigação.

· Sindicâncias feitas por autoridades administrativas: exemplos: Lei 8.112/90 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, Autarquias e das Fundações Públicas Federais); infrações ambientais (Lei 4.771/65 – Código Florestal).
- Se, no curso das investigações, surgirem indícios de prática de infração penal por parte de membro da Magistratura ou do Ministério Público, os autos do inquérito deverão ser remetidos imediatamente ao tribunal ou órgão especial competente para o julgamento, no primeiro caso, ou ao Procurador-Geral de Justiça, no segundo caso.
4 – CARATERÍSTICAS DO INQUÉRITO POLICIAL

4.1 – Procedimento escrito: não se admite investigação verbal (artigo 9º do CPP).

4.2 – Procedimento sigiloso: o princípio da publicidade não se aplica ao IP (artigo 20 do CPP).

· O sigilo não se estende ao representante do Ministério Público nem à autoridade judiciária.

· Advogado do indiciado: pode consultar os autos de inquérito (artigo 7º, XIV da Lei 8.906/94 – Estatuto da OAB; Súmula vinculante n. 14), exceto quanto às diligências que estão sendo realizadas.

4.3 – Oficialidade: o IP feito por órgãos oficiais, mesmo que a titularidade da ação penal seja atribuída ao ofendido.

4.4 – Indisponibilidade: após sua instauração, o IP não pode ser arquivado pela autoridade policial (artigo 17 do CPP).

4.5 – Caráter inquisitivo: o IP não é sujeito ao princípio do contraditório ou da ampla defesa; a autoridade policial atua com discricionariedade.

· Não se pode opor a suspeição das autoridades policiais; havendo motivo legal, elas deverão declarar-se suspeitas (artigo 107 do CPP).

· As diligências requeridas pelo indiciado serão realizadas ou não a juízo da autoridade (artigos 14 e 184 do CPP).

5 – DISPENSABILIDADE

- O IP não é fase obrigatória da persecução penal; pode ser dispensado caso o Ministério Público ou o ofendido já disponham de elementos suficientes à propositura da ação penal.

· Artigo 27 do CPP: qualquer pessoa do povo pode provocar a iniciativa do Ministério Público fornecendo-lhe informações por escrito.

· Artigo 39, § 5º: O Ministério Público pode dispensar o IP se com a representação forem oferecidos elementos suficientes.

· Artigo 46, § 1º do CPP: prazo para oferecimento da denúncia quando o Ministério Público dispensar o IP.

6 – VALOR PROBATÓRIO

- O IP tem conteúdo informativo.

- Tem valor probatório relativo, uma vez que os elementos de informação não são colhidos sob a égide do contraditório.

- O juiz não pode fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos colhidos na investigação (artigo 155 do CPP).

